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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Câmara Municipal de Queimados

Gabinete da Presidência
ATO nº 040/2021
                                 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUEIMADOS - RJ, no uso de suas atribuições legais e regimentais; PUBLIQUE-SE de acordo com o artigo 125 Parágrafo primeiro do REGIMENTO INTERNO, a ORDEM DO DIA DA 34ª SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 24 DE NOVEMBRO DE 2021:
MENSAGEM DE VETO 016/2021 
AUTOR: PODER EXECUTIVO

ASSUNTO: “VETO AO AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI N° 345/2021, QUE DISPÕE OBRIGRAÇÕES DO PODER EXECUTIVO A DISPONIBILIZAR VALE-GÁS (GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO) PARA FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA NO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS”. 

MENSAGEM DE VETO 017/2021 
AUTOR: PODER EXECUTIVO

ASSUNTO: “VETO AO AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI N° 351/20, QUE DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DO RESULTADO DE EXAME CITOPATOLÓGICO DO COLO DE ÚTERO NO PRAZO MÁXIMO DE 30 DIAS A PARTIR DA COLETA DO EXAME”  

MENSAGEM DE VETO 018/2021 
AUTOR: PODER EXECUTIVO

ASSUNTO: “VETO AO AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI N° 332/2021, QUE DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA QUE O EXECUTIVIO IMPLANTE O PROGRAMA “ADOTE UM PONTO DE ÔNIBUS” E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 129/2021
 AUTOR: PODER EXECUTIVO 

Quórum: Maioria Absoluta – 2ª Votação.
ASSUNTO: “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº. 001/1995, CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1º – Inclui o § 6º e altera a redação do art. 266 caput, da Lei Complementar nº 001/1995, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 266 – Para efeito de cálculo do imposto, o recolhimento será feito mensalmente aos cofres da Prefeitura Municipal ou nos bancos autorizados, mediante o preenchimento de guias específicas, independentemente de qualquer aviso ou notificação e do recebimento do preço do serviço e da época de seu recebimento, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao do faturamento.”

(...)

“§ 6º - Os contribuintes que porventura possam vir a se enquadrar nos parâmetros de Microempreendedor Individual (MEI), deverão ter os recolhimentos de ISS aferidos de acordo com a Norma regulamentar vigente.”
Art. 2º - Altera o Anexo I da Lei Complementar 001/95 de 27 de dezembro de 1995, que passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA -  PESSOAS FÍSICAS 

	Valores Cobrados Por Ano - Fixo
	UFIR

	Médicos, inclusive análises clínicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, tomografia e congêneres
	104,1248

	Enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentária)
	104,1248

	Médicos veterinários
	104,1248

	Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres
	104,1248

	Agentes da propriedade industrial
	104,1248

	Advogados
	104,1248

	Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos
	104,1248

	Dentistas
	104,1248

	Economistas
	104,1248

	Psicólogos
	104,1248


Art. 3º - Altera o Título das Disposições Finais da Lei Complementar 001/95 de 27 de dezembro de 1995 que passa a vigorar com a seguinte redação:

“DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIA DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS”

Art. 4º - Altera o art. 367 Lei Complementar 001/95 de 27 de dezembro de 1995 que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 367 - A taxa de fiscalização e vistoria de transportes de passageiros tem como fato gerador o exercício regular e permanente, pelo poder público, da fiscalização dos serviços de transporte de passageiros, prestados por autorizatórios, permissionários e concessionários do Município, mediante vistoria nos veículos automotores empregados na prestação dos respectivos serviços.”

Art. 5º - Altera a Tabela do Anexo VII da Lei Complementar 001/95 de 27 de dezembro de 1995 que passa a vigorar com a seguinte redação:
ANEXO VII
TAXA DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIA DE TRANSPORTE COLETIVOS DE PASSAGEIROS

	1 -
Serviço de transporte coletivo de passageiros, por veículo vistoriado
	284,52 UFIR/ANO

	2 -
Serviço de transporte de passageiros em veículo de aluguel a taxímetro, por veículo vistoriado 
	47,4200 UFIR/ANO

	3 -
Serviço de transporte alternativo de passageiros, por veículo vistoriado
	284,5200 UFIR/ANO

	4 –
Serviço de transportes escolares, por veículo vistoriado
	78,0962 UFIR/ANO

	5 –
Serviço de transportes de passageiros por mototaxista, por veículo vistoriado 
	26,0312 UFIR/ANO


Art. 6º - Altera o Título das Disposições Finais da Lei Complementar 001/95 de 27 de dezembro de 1995 que passa a vigorar com a seguinte redação:

“TAXA DE VISTORIA DE OBRAS, EQUIPAMENTOS E ADMINISTRATIVAS NÃO ESPECIFICADAS”

Art. 7º - Altera o art. 372 Lei Complementar 001/95 de 27 de dezembro de 1995 que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 372 – A Taxa de Vistoria de Obras, Equipamentos e Administrativas Não Especificadas é cobrada em função da vistoria e do exame de parques, circos, loteamentos, do ponto de vista da segurança contra acidentes pessoais, bem como dos limites determinados nas leis e regulamentos.”
Art. 8º - Altera a Tabela do anexo VIII da Lei Complementar 001/95 de 27 de dezembro de 1995 que passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO VIII

TAXA DE VISTORIA DE OBRAS, EQUIPAMENTOS E ADMINISTRATIVAS NÃO ESPECIFICADAS

	1. Vistoria administrativa não especificada UFIR 
	26,0312 UFIR/ANO

	2. Vistoria de equipamentos de diversões públicas
	26,0312 UFIR/ANO

	3. Vistoria de obras e loteamentos
	

	3.1. Vistoria de obras (por vistoria)
	26,0312 UFIR

	4. Vistoria de loteamentos (por vistoria)
	26,0312 UFIR


Art. 9º - Esta Lei entrar em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 131/2021
 AUTOR: PODER EXECUTIVO.
Quórum: Maioria Absoluta-2ª Votação.

ASSUNTO: “ESTABELECE MEDIDAS DE DESONERAÇÃO FISCAL AOS BENIFICIÁRIOS NO ÂMBITO DO PROGRAMA CASA VERDE E AMARELA, CRIADO PELA LEI Nº. 14.118/21 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Art. 1º - Esta Lei tem como objetivo estabelecer medidas de desoneração fiscal para os beneficiários do Programa Casa Verde e Amarela do Governo Federal, criado pela Lei 14.118/21.

Art. 2° - Ficam isentos da cobrança do imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU nos três primeiros anos, os beneficiários de imóveis que tenham relação com o Programa de Habitação que trata o Art. 1º desta lei.

Parágrafo único – Computa-se no período de isenção de IPTU o ano em que o beneficiário recebeu a unidade habitacional.

Art. 3º – Ficam igualmente isentos do Imposto de Transferência de Bens Imóveis – ITBI, o primeiro registro do imóvel em nome do beneficiário vinculado a isenção prevista no Art. 2º.

Art. 4º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação

PROJETO DE LEI Nº369/21
AUTORA: VEREADORA ANA LUZ

ASSUNTO: “VEDA A INSTALAÇÃO, A ADEQUAÇAO E O USO COMUM DE BANHEIROS PÚBLICOS POR PESSOAS DE SEXOS DIFERENTES, NAS ESCOLAS MUNICIPAIS, SECRETARIAS, AGÊNCIAS, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, INSTITUTOS E DEMAIS REPARTIÇÕES PÚBLICAS DO MUNICIPIO DE QUEIMADOS” 

Art. 1º Ficam vedados a instalação, a adequação e o uso comum de banheiros públicos por pessoas de sexos diferentes, nas Escolas Municipais, Secretarias, Agências, Autarquias, Fundações, Institutos, e demais repartições públicas e privadas do Município de Curitiba.

Parágrafo Único - Os banheiros deverão conter a identificação do sexo e não do gênero ou orientação sexual, bem como o seu devido uso.

 
Art. 2º Os estabelecimentos públicos, ou privados, onde exista um único banheiro, em que cada indivíduo, independente de sexo, usa-o mantida a merecida privacidade, com a porta fechada, prevalecem sem qualquer restrição.

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir da sua data de publicação.

PROJETO DE LEI Nº370/2021
AUTOR: VEREADOR THOMAS DA PADARIA

ASSUNTO: “FICAM OS BARES, RESTAURANTES E CASAS NOTURNAS OBRIGADOS A FIXAREM CARTAZES COM OS DIZERES QUE MENCIONA.”

Art. 1º- Ficam os bares, casas noturnas e restaurantes obrigados a fixarem cartazes com os seguintes dizeres:

A VIOLÊNCIA FÍSICA E PSICOLÓGICA CONTRA A MULHER É CRIME:

DENUNCIE! DISQUE 180 OU FAÇA UM SINAL DE "X" NA PALMA DA MÃO E

MOSTRE-O A UM DE NOSSOS FUNCIONÁRIOS.

Parágrafo único: O cartaz de que fala o caput será afixado no banheiro feminino ou em outro local de fácil visualização.

Art. 2º. Para que a identificação do Código possa se tornar possível, deverão ser realizadas campanhas informativas.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº017/21
 AUTORA: VEREADORA ANA LUZ

ASSUNTO: “OUTORGA TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃ QUEIMADENSE A ILMA SRA LUCIMAR FACINA MOREIRA.”

REQUERIMENTO Nº 598/2021 AUTORA: VEREADORA ANA LUZ

ASSUNTO: “CONCESSAO DE MOÇAÕ DE APLAUSOS E CONGRATULACÕES A DIVERSOS CIDADÃOS.”

REQUERIMENTO Nº 599/2021
AUTOR: VEREADOR TUNINHO VIRA VIROU

ASSUNTO: “CONCESSAO DE MOÇAÕ DE APLAUSOS AOS ILMOS SRS. RAFAEL FERREIRA DE SANTA CHAGAS E APÓSTOLO JOIRSON APARECIDO DE SOUZA.”
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